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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : CARMOZINA ROSA DE JESUS
OUTRO NOME : CARMOZINA ROSA GOMES
ADVOGADOS : AYRTON MENDES VIANNA - SP110408
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TITO COSTA BORIN DEL VALLE - SP380179

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA  INTERNA. 
DETERMINAÇÃO DA REDISTRIBUIÇÃO DOS AUTOS A TURMA 
DE OUTRA SEÇÃO DO STJ. ATO MERAMENTE ORDINATÓRIO. 
IRRECORRIBILIDADE.

1. Despacho que determina a redistribuição dos autos, por ser ato 
meramente ordinatório, é irrecorrível.

2. Agravo interno não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, não conhecer do 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 11 de dezembro de 2023.
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Ministro João Otávio de Noronha 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA  INTERNA. 
DETERMINAÇÃO DA REDISTRIBUIÇÃO DOS AUTOS A TURMA 
DE OUTRA SEÇÃO DO STJ. ATO MERAMENTE ORDINATÓRIO. 
IRRECORRIBILIDADE.

1. Despacho que determina a redistribuição dos autos, por ser ato 
meramente ordinatório, é irrecorrível.

2. Agravo interno não conhecido.
 

 

RELATÓRIO

CARMOZINA ROSA GOMES (ou CARMOZINA ROSA DE JESUS) 

interpõe agravo interno contra decisão de fls. 342-343 que julgou prejudicado o 

agravo interno e determinou a redistribuição dos autos a um dos Ministros 

integrantes das Turmas que compõem a Primeira Seção, por tratar-se de ação 

relativa a contrato de seguro vinculado a mútuo habitacional no âmbito do Sistema 
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Financeiro da Habitação, tendo em vista o risco ou o impacto jurídico ou 

econômico para o Fundo de Compensação de Variações Salariais – FCVS.

Nas razões do presente recurso, alega a agravante que o Juízo de origem 

afastou o risco de comprometimento do FCVS e, por consequência, o interesse 

jurídico da CEF na lide, além da causa de pedir e o pedido serem referentes à ação 

de indenização ajuizada contra seguradora privada por conta de contrato, oriundo 

de danos físicos em imóvel, ou seja, em nenhum momento se questiona o mútuo 

imobiliário eventualmente garantido pelo FCVS. 

Defende, por essas razões, que a competência interna para o julgamento 

seria da Segunda Seção do STJ.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece conhecimento.

A Corte Especial, no julgamento do AgRg na Rcl n. 9.858/CE (relator 

Ministro Felix Fisher, DJe de 25/4/2013) consolidou o entendimento de que 

decisão monocrática que determina a redistribuição dos autos, por ser ato 

meramente ordinatório – que não possui conteúdo decisório –, é irrecorrível.

A propósito, cito os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 

RECURSO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/2015. PROVIMENTO 
JUDICIAL QUE DETERMINOU A REDISTRIBUIÇÃO DOS AUTOS. ATO 
ORDINATÓRIO. AUSÊNCIA DE CONTEÚDO DECISÓRIO. DESPACHO 
IRRECORRÍVEL. AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

1. Aplicabilidade do NCPC neste julgamento conforme o Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC.

2. O despacho que determina a redistribuição ou atribuição dos autos é 
irrecorrível, uma vez que se trata de ato meramente ordinatório, sem conteúdo 
decisório apto a causar gravame às partes.
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3. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp n. 1.276.352/SP, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 
30/11/2022.)

 
AGRAVO INTERNO. COMPETÊNCIA INTERNA. REDISTRIBUIÇÃO A 

UM DOS MINISTROS QUE COMPÕEM OUTRA SEÇÃO. PREJUÍZO. 
AUSÊNCIA.

1. "É irrecorrível o despacho que determina a redistribuição ou atribuição dos 
autos, haja vista tratar-se de ato meramente ordinatório bem como inexistir conteúdo 
decisório apto a causar gravame às partes" (STJ, AgRg na Rcl 9.858/CE, Relator 
Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, DJe de 25.4.2013).

2. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AgInt no AREsp n. 1.979.933/RS, 
relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 17/10/2022, DJe 
de 20/10/2022.)

 

 Ante o exposto, não conheço do agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI
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TITO COSTA BORIN DEL VALLE - SP380179

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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